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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Equipe de Apoio ao Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico 

São Carlos, Capital da Tecnologia 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2021 
PROCESSO Nº 17680/2020 

 
O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
nesta cidade de São Carlos - SP, à Rua Episcopal, nº 1.575, Centro, inscrita no CNPJ sob nº 45.358.249/0001-01, torna público para 
conhecimento de todos os interessados que no dia e hora abaixo indicados, será realizada licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR  LOTE, que será regido pela Decreto n° 10.024 de 20/09/2019 que regulamenta o 
Pregão Eletrônico, pelo Decreto Municipal n.º151, de 14/07/2004, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, Lei Complementar nº 123 de 14/12/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e 155/2016 além das demais disposições legais 
aplicáveis com o objetivo de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM SERVIÇOS AGREGADOS PARA MODERNIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM VIA PÚBLICAS, ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 904463/2020, PARA ATENDER A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, conforme demais especificações que se encontram descritas no presente Edital e seus 
anexos. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico de comunicação pela INTERNET. O sistema 
referido utiliza recursos de criptografia e de autenticação que asseguram condições adequadas de segurança em toda etapa do 
certame. 
A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial no site do Banco do Brasil S.A., www.bb.com.br, opção Licitações, 
ou diretamente em www.licitacoes-e.com.br. 
 
LIMITE DE RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min. do dia 29/01/2021. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h30min. do dia 29/01/2021. 
MODO DE DISPUTA: A etapa de lances da sessão pública será realizada pelo modo de disputa aberto, com duração de 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 
período de duração da sessão pública. 
LANCES: fica estabelecido o percentual mínimo de 0,5% (meio por cento) entre os lances ofertados durante a sessão. 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: observando o prazo legal, o fornecedor poderá formular consultas por mensagem eletrônica (e-
mail), informando o número da licitação no e-mail: licitacao@saocarlos.sp.gov.br. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 
 
DOS ANEXOS: 
ANEXO I – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  
ANEXO II – MINUTAS DOS ANEXOS DO TCE; 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE; 
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO V – RELAÇÃO DE ESCOLAS PARA ENTREGA;  
ANEXO VI – DOS LOTES E ORÇAMENTO BÁSICO;  
ANEXO VII – MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO; 
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO; 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto deste Pregão Eletrônico é AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM SERVIÇOS AGREGADOS PARA MODERNIZAÇÃO 
DO SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM VIA PÚBLICAS, ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 904463/2020, PARA ATENDER A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, conforme especificações deste instrumento convocatório e seus anexos. 
 
2. DO PROCEDIMENTO 
2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e 
autenticação - em todas as suas fases, com apoio técnico e operacional do Departamento de Tecnologia da Informação da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS. 
2.2. O certame será realizado através da utilização do aplicativo “Licitações”, do Portal Eletrônico do Banco do Brasil S.A., conforme 
convênio de cooperação técnica celebrado entre o B.B. e o MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, entidade responsável pelo provimento de 
solução eletrônica para os órgãos integrantes da Administração Pública do Município de São Carlos. 
2.3. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Departamento de Procedimentos Licitatórios - Seção de Licitações da Secretaria 
Municipal da Fazenda, denominado “Pregoeiro”, com o suporte de sua Equipe de Apoio, os quais, juntamente com a autoridade 
competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 
3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e seus anexos. 
3.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação: 
3.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de São Carlos ou na esfera Estadual ou Federal 
no âmbito nacional, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento; 
3.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o que abrange a 

http://www.bb.com.br/
http://./Preg%C3%A3o%20Eletr%C3%B4nico%202013/www.licitacoes-e.com.br
mailto:licitacao@saocarlos.sp.gov.br
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administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja reabilitado perante a autoridade que 
aplicou a penalidade; 
3.2.3. Os interessados que estiverem em regime de falência, dissolução, liquidação ou concurso de credores; 
3.2.4. Empresas em forma de consórcio; 
3.2.5. Cooperativas, conforme Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta firmado com o Ministério Público do Trabalho nos 
autos do Inquérito Civil nº 000004.200 1.15.003/6-50; 
3.2.6. Aquele que for servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 
4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e 
senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A. sediadas no País. 
4.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou 
particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no 
sistema. 
4.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto 
ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura. 
4.4. A chave de identificação e a senha poderão ter validade de até 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco, devidamente justificado. 
4.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 
atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 
4.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado 
e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário 
limite estabelecidos. 
4.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
 
5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES NO SISTEMA ELETRÔNICO 
5.1. Os licitantes deverão encaminhar exclusivamente via sistema os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos no preambulo deste edital para abertura da sessão 
pública. 
5.1.1. As propostas serão recebidas e abertas no horário estabelecido, momento em que ocorre a divulgação das propostas de preços 
recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade. 
5.1.2. Os arquivos deverão ser inseridos seguindo as instruções descritas no portal do site licitações-e, através do link: 
https://www.licitacoes-e.com.br/aop/documentos/FORNECEDORARQUIVO.pdf; 
5.1.3. O nome do arquivo deverá conter no máximo até 30 caracteres, sem acentos, pontuações ou caracteres especiais, pois, caso 
contrário, não poderão ser visualizados. Esta Administração não se responsabiliza pela impossibilidade de visualização de arquivos, 
acarretando em desclassificação do licitante. 
5.2. O licitante deverá registrar sua proposta em campo próprio do sistema licitações-e, acessando o menu opções da licitação, a 
opção “oferecer proposta”. Será emitido um alerta antes da confirmação informando a necessidade da inclusão dos documentos de 
habilitação em outra opção. 
5.3. O licitante deverá apresentar sua proposta e a marca dos produtos, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, no site 
“www.licitacoes-e.com.br” considerando o MENOR PREÇO POR LOTE.  
5.3.1. No site www.licitacoes-e.com.br apresentar a marca dos itens de cada um dos lotes da seguinte forma: 1-XXXXXX;2-
XXXXXXX;3-XXXXXX,4-XXXXXX. 
5.3.2. Serão desclassificadas propostas que apresentarem dados ou informações que permitam a identificação do licitante na disputa 
eletrônica, mesmo que estas constem de qualquer anexo por ele inserido no sistema. 
5.3.3. Serão desclassificadas as propostas cuja descrição e/ou outras informações divergirem do solicitado para o item / lote. 
5.3.4. Serão desclassificadas as propostas que contenham valor maior que o máximo estimado para o lote. 
5.4. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão 
de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e 
valor através do sistema. 
5.4.1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.5. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O 

https://www.licitacoes-e.com.br/aop/documentos/FORNECEDORARQUIVO.pdf
http://www.licitacoes-e.com.br/
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sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
5.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos 
dos atos realizados. 
5.6.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
desta Administração e no sistema licitações-e. 
5.7. A etapa de lances da sessão pública será pelo modo de disputa aberto, conforme estabelecido no preambulo deste edital. 
5.7.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
5.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio e lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 
5.7.2.1. Lances intermediários são aqueles que não cobrem a melhor oferta, disputando as demais colocações do pregão. 
5.7.3. Caso não haja novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
5.7.3.1. Poderá haver reinicio da etapa de envio de lances, mediante justificativa, quando a sessão pública foi encerrada sem as 
prorrogações automáticas pelo sistema, em prol da consecução do melhor preço. 
5.8. Encerrada a fase de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
(ME) e empresas de pequeno porte (EPP), nos termos do artigo 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/06. 
5.9. Para os fins do item 5.8, entende-se por empate aquelas situações em que os lances ofertados pela ME e EPP seja iguais ou até 
5% (cinco por cento) superiores ao melhor lance classificado. 
5.10. Não se aplicará a regra da preferência prevista pelo item 5.8, quando a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por ME e EPP 
ou quando se tratar de lote correspondente à Cota Reservada correspondente a  25% (vinte e cinco por cento) das quantidades totais 
do objeto, destinado à participação exclusiva das Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores 
Individuais – MEI. 
5.11. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor 
preço. No envio da proposta readequada, juntamente com a documentação de habilitação, deverá constar desta, os menores 
preços ofertados, inclusive os da cota reservada, se for o caso, sendo as condições idênticas para ambas as cotas, sob pena 
de DESCLASSIFICAÇÃO. 
5.12. Os lotes da cota reservada que forem declarados desertos ou fracassados serão integrados aos lotes originais e oferecidos aos 
respectivos licitantes vencedores, nas mesmas condições ofertadas por estes na segunda fase do Pregão. 
5.12.1. Diante de sua recusa, esta será oferecida aos licitantes remanescentes de acordo com a ordem de classificação, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
5.13. Ocorrendo o empate de que trata o subitem 5.8, sem que se configure a situação descrita no subitem 5.9, a ME ou EPP com 
melhor colocação no certame será convocada para ofertar lance inferior àquele que  inicialmente era o melhor classificado, no prazo 
máximo de 05 (cinco) minutos a contar do encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
5.14. Não envio de lances após o inicio da fase competitiva, remanescendo somente as propostas iniciais, os critérios de desempate 
serão aplicados da seguinte forma: 
a) observância dos critérios de desempate previstos no item 5.8; 
b) persistindo o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. Isso se deve  ao fato de não haver 
ordem de classificação das proposta, tendo em vista que podem ser retiradas ou substituídas até o momento da abertura da sessão 
pública. 
5.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 
5.16. Se a ME ou EPP com melhor colocação no certame não ofertar lance inferior àquele que inicialmente era o melhor classificado, 
as ME e EPP remanescentes, que porventura estejam dentro da faixa de empate prevista pelo subitem 5.12, serão convocadas, na 
ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito de preferência. 
 
6. DA PROPOSTA ENVIADA AO PREGOEIRO 
6.1. O licitante terá 24 (vinte e quatro) horas para enviar a proposta readequada, através do sistema, após a convocação por 
parte do pregoeiro, devendo obedecer aos seguintes critérios: 
6.1.1. Deverá ser elaborada em papel timbrado da proponente, redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, devidamente datada, rubricada e assinada por seu representante legal, preferencialmente apresentada em páginas 
numeradas sequencialmente, em uma via original, contendo os seguintes elementos de forma clara e expressa: 
a) Número do processo e do pregão. 
b) Razão social, endereço, CNPJ, inscrição estadual e nome do banco, o número da agência e da conta corrente em nome da licitante, 
onde será efetuado o pagamento. 
c) Nome e qualificação da pessoa com poderes para firmar contrato com a Prefeitura. 
d) Preços cotados em moeda corrente nacional, com 2 (duas) casas decimais, devendo constar valor unitário e total, e ainda o valor 
global da proposta, em algarismo e por extenso. 

 excepcionalmente, nos casos em que o valor unitário for inferior a um real, poderão ser aceitas propostas com até quatro casas 
decimais. 
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 no caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os 
primeiros. 

e) Descrição precisa do item. 
f) Declaração que na proposta apresentada estão inclusos todos os custos e as despesas, tais como: impostos, taxas, encargos e 
transporte para as entregas, ficando esclarecido que não será admitida qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos 
não considerados para elaboração da mesma, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais. 
6.1.2. A proposta escrita de preço deverá conter oferta firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que 
induza o julgamento a ter mais de um resultado. 
6.1.3. A marca dos produtos deverá ser obrigatoriamente especificada, idêntica a apresentada no sistema licitações-e, sob pena de 
desclassificação. 
6.1.4. Não serão admitidos valores unitários ou totais acima dos apresentados na Planilha de Orçamento Estimativo, bem 
como quaisquer valores superiores aos informados na proposta eletrônica. 
6.1.5. Verificar no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO IV) quanto à amostra/catálogo descritivo, local de entrega dos mesmos, 
documentos a serem entregues com as amostras, quando aplicável, além das demais informações nele contidas. 
6.2. O prazo de validade da proposta é de, no mínimo, 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. 
6.3. É de inteira responsabilidade do ofertante o preço e demais condições apresentadas, salvo se no momento da abertura da 
proposta for alegado erro, e aceito pelo Pregoeiro, o que será registrado em ata, devendo o item ser desconsiderado da proposta. 
6.4. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições 
fiscais e parafiscais) e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Edital. 
6.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
6.6. Serão rejeitadas as propostas que: 
6.6.1. Forem incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita identificação do material 
licitado; 
6.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente 
inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 
6.7. O Município é considerado consumidor final, sendo que o licitante deverá obedecer ao fixado no artigo 155, 
§ 2º, VII, b, da Constituição Federal de 1988. 
6.8. A Equipe recomenda aos Licitantes que façam constar de suas propostas nome e qualificação da pessoa com poderes para firmar 
Contrato e/ou Ata de Registro de Preços com o Município. 
 
7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
7.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observados os prazos para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
7.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 
7.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem 
de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
7.4. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 7.2 e 7.3 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido melhor preço. 
7.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Como descrito no item 5.1., os documentos de habilitação deverão ser apresentados no momento da inserção da proposta no 
sistema em campo próprio. 
8.1.1. Os documentos de habilitação serão enviados no menu de opções do lote, opção “incluir anexo do lote”. Será exibida mensagem 
de alerta para inclusão dos referidos documentos, de acordo com o Decreto 10.024/19. 
8.2. Se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade conforme a ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
8.3. Para fins de habilitação, deverão ser apresentados os seguintes documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista: 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ). 
8.3.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame. 
8.3.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente na forma da lei, mediante apresentação das seguintes certidões: 
8.3.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativas a Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

8.3.3.1.1. A prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
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todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados. 

8.3.3.1.2. A certidão a que se refere o caput abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas 
alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de 
substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive inscritas em DAU, conforme portaria conjunta RFB / PGFN nº 
1751, de 02 de outubro de 2014. 
8.3.3.2. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda; 
8.3.3.3. Certidão Negativa de Débitos Estaduais do domicílio da licitante participante, inscritos em dívida ativa, obtida em SP no site 
www.dividaativa.pge.sp.gov.br, ou equivalente, de acordo com a legislação fiscal de cada Estado. 
8.3.4. Prova de regularidade perante o sistema de Seguridade Social – INSS mediante a apresentação da CND 
– Certidão Negativa de Débito ou CPD-EN – Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. (Dispensável no caso de apresentação de 
certidão conjunta prevista no item 8.3.3.1.) 
8.3.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), tratando-se de pessoa jurídica, por meio da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS. 
8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.3.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte interessadas em participar do certame deverão declarar sua condição nos 
termos do artigo 11 da Lei Municipal nº 15.247/2010, conforme Anexo III deste edital. 
8.3.8. Se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem restrição na comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa. 
8.3.8.1. O prazo assegurado no subitem 8.3.8 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado vencedor do 
certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração. 
8.3.8.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.3.8. implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções administrativas previstas no artigo 81, da Lei Federal no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação. 
8.4. O documento a ser apresentado relativo à habilitação jurídica será o seguinte: 
8.4.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
8.5. Os documentos a serem apresentados para habilitação relativos à qualificação técnica serão os seguintes: 
8.5.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da 
apresentação de atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devendo necessariamente estar em nome 
da licitante. 
8.5.1.1. No Atestado deverão constar, no mínimo, as seguintes especificações: dados completos do fornecedor do atestado (Razão 
Social, CNPJ, Atividade principal, endereço e telefone, nome legível e cargo de quem assinou o atestado), e ainda Atividade 
desenvolvida pela empresa proponente. 
8.5.2. Declaração de Idoneidade, conforme modelo do Anexo I, que deverá ser preenchido com os dados da empresa nos locais 
indicados em itálico. 
8.6. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira será composta pelos seguintes documentos: 
8.6.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, vedados 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis e autenticadas das páginas do Diário Geral onde os mesmos 
foram transcritos, devidamente assinadas pelo contador responsável e por seus sócios, bem como os Termos de Abertura e 
Encerramento do Diário Geral Registrados na Junta Comercial do Estado ou no Cartório competente. O mesmo se aplica as empresas 
que mantém escrituração digital, devendo apresentar, além dos itens mencionados, o recibo de entrega no SPED (Sistema Público de 
Escrituração Digital), com a respectiva chave de autenticação. 
8.6.1.1. As microempresas individuais, microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo SIMPLES NACIONAL, 
desobrigadas de manter escrituração contábil, bem como aquelas constituídas há menos de 12 meses deverão apresentar balanço 
simplificado ou balanço de abertura do último exercício social ou do período de sua constituição, devidamente assinado pelo 
proprietário e por contador competente, sem a formalidade de publicação ou registro, na forma da Resolução nº 1.418/2012 do 
Conselho Federal de Contabilidade – Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 
8.6.1.2. O Balanço patrimonial relativo aos itens anteriores deve conter, no mínimo, Termo de abertura e encerramento, as contas do 
ativo e do passivo do último exercício fiscal e do anterior, indicação do Patrimônio Líquido, o resultado do exercício (DRE) e eventuais 
notas explicativas. 
8.6.1.3. A única exceção permitida ao item 8.6.1.1 diz respeito ao previsto no artigo 3º do decreto nº 8.538 de 06/10/2015, para o 
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais. Nesta condição, não será exigida a apresentação de 
balanço patrimonial por estas empresas. 
8.6.2. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 
superior a 60 (sessenta) dias da data limite para recebimento das propostas, se outro prazo não constar do documento. 
8.6.2.1. Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser apresentados os comprovantes de quitação dos débitos 
ou certidão explicativa que aponte a situação da demanda judicial ou ainda o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 

http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L8666cons.htm#art81
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competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no 
edital 
8.7. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de 
alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. 
8.8. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o próximo licitante na ordem de classificação, sendo 
este notificado por e-mail e/ou via licitações-e para que manifeste seu interesse em 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
desclassificação. Após a confirmação do interesse, será concedido o mesmo prazo do item 6.1 para entrega da proposta e 
documentação de habilitação. Se o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, entender-se-á seu não interesse em fornecer. 
8.8.1. É de inteira responsabilidade do licitante o cadastro de seus dados no www.licitacoes-e.com.br, inclusive o e-mail que 
será exclusivamente utilizado para encaminharmos notificações de convocação para os lotes do pregão em questão. 
8.8.1.1. Não sendo possível contato via e-mail para encaminharmos notificações, sendo o mesmo cadastrado erroneamente 
ou ainda não ter sido cadastrado, é de responsabilidade da empresa o acompanhamento da licitação pelo site www.licitacoes-
e.com.br. 
8.9. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrido a fase de análise da documentação, o licitante será 
declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação pela autoridade competente. 
8.10. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, 
qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos 
após o julgamento. 
8.11. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de validade no corpo da 
certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
8.12. Os documentos apresentados para habilitação são definitivos, não sendo admissível substituição ou posterior inclusão de 
documentos, com exceção do disposto no subitem 8.3.8. 
 
9. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO 
9.1. O valor máximo fixado para o presente é de R$ 121.224,70 (Cento e vinte e um mil, duzentos e vinte e quatro reais e setenta 
centavos). 
 
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
10.1. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 
10.1.2. Poderá ser concedido efeito suspensivo à impugnação, devidamente justificada pelo Pregoeiro nos autos. 
10.1.3. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 
10.2. Ao final da sessão pública e declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá 
fazê-lo, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões imediatamente, sendo-lhe facultado juntar memoriais no 
prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo do recorrente. Considerar-se-á o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para a expressão imediatamente. 
10.2.1. Os recursos deverão ser protocolados por meio eletrônico através do e-mail: 
licitacao@saocarlos.sp.gov.br, ou perante o Departamento de Procedimentos Licitatórios - Seção de Licitações, situada na Rua 
Episcopal, n.º 1575, 3º andar, Centro, São Carlos, SP, CEP 13.560-570, no horário de expediente normal, ou seja, das 8h00min às 
18h00min. 
10.2.2. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessados durante os prazos referidos no item 10.2 no Departamento de 
Procedimentos Licitatórios - Seção de Licitações e no portal desta Administração, bem como no sistema licitações-e. 
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer e a adjudicação pelo 
Pregoeiro ao vencedor do certame. 
10.4. Os recursos contra decisões do Pregoeiro referente a habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas terão 
efeito suspensivo e seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.5. Havendo recurso, a autoridade competente apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade 
máxima competente, o Prefeito Municipal, a decisão em grau final. 
10.5.1. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na imprensa oficial. 
10.6. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante não habilitado 
legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
10.7. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública (ou seja, exclui-se a data do certame), exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no endereço indicado no edital. 
10.8. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, 
e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
10.8.1.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e possuem feito vinculatório aos participantes e a 
Administração. 
 
11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacao@saocarlos.sp.gov.br
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11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará e homologará o 
objeto ao vencedor, mediante autorização do Sr. Prefeito Municipal, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 49 da Lei Federal 
n º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
11.2. Como condição para o fornecimento, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, prestar as 
informações solicitadas pela Prefeitura Municipal de São Carlos, dentro dos prazos estipulados, bem como não transferir a outrem as 
obrigações decorrentes deste Edital. 
 
12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o número do banco, da 
agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração. 
12.2. O pagamento devido pelo Município será efetuado até 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal devidamente atestada 
pelo setor requisitante. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 Os recursos financeiros correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s): 
25.02.06.181.2029.2.154.3.3.90.39.01.1100000 – FICHA 718 (FONTE 01: TESOURO MUNICIPAL) 
25 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – SMSPDS 
02 – GUARDA MUNICIPAL 
3.3.90.39.01 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
SUB-ELEMENTO – MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
06.181.2029.2.154 – DESP. 718 
 
25.02.06.181.2029.2.154.4.4.90.52.01.1100000 – FICHA 719 (FONTE 01: TESOURO MUNICIPAL) 
25 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL – SMSPDS 
02 – GUARDA MUNICIPAL 
4.4.90.39.01 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
SUB-ELEMENTO – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
06.181.2029.2.154 – DESP. 718 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar com as entregas, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
14.2. O licitante sujeitar-se-á, ainda, às sanções administrativas de: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, bem como o impedimento de com ele contratar, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em especial na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Fornecimento ou 
descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento; 
d) declaração de inidoneidade; 
14.2.1. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão 
contratual; 
14.3. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
14.4. Ocorrendo atraso no fornecimento do produto será aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do pedido. 
14.5. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias, poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor 
total do objeto licitado. 
14.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada judicialmente ou 
extrajudicialmente, a critério do Município. 
14.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção for estabelecida com base no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, devidamente atualizada, onde há prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa pelo interessado, a contar da abertura 
de vista do respectivo processo, nos termos do artigo 87, §3º da mesma lei. 
14.8. Da aplicação da sanção administrativa caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação do apenado. 
14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no 
caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a empresa licitante terá seu cadastro cancelado por igual período. 
14.10. No caso de ocorrência de uma ou todas as hipóteses descriminadas no subitem 14.1, a Administração poderá contratar a 
licitante segundo classificada, desde que atendidas às exigências de habilitação, devendo o Pregoeiro negociar o preço ofertado a fim 
de que seja obtido melhor preço, observando-se o prazo recursal nos itens anteriores. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, na execução da obrigação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
órgão interessado. 
15.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
15.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 
ato da sessão pública. 
15.4. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis. 
15.5. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas descabendo, em tais 
casos, direito à indenização pelos licitantes. 
15.6. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos e condições deste 
Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas. 
15.7. A autoridade competente, para determinar a contratação, poderá revogar a licitação, mediante autorização do Sr. Prefeito 
Municipal, em face de razões de interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado. 
15.8. Fica a Contratada obrigada a cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação em vigor, pertencentes aos trabalhadores 
que vierem a ser utilizados para a execução do objeto do contrato, sob pena de suspensão temporária do direito de contratar com o 
Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, caso esta esteja em situação de mora salarial, conforme 
Termo de Ajustamento de Conduta, firmado com o Ministério Público do Trabalho, nos autos do Inquérito n° 000647.2013.15.003/7-51. 
15.9. Fica eleito o FORO da COMARCA DE SÃO CARLOS SP, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se 
tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos. 
 
 
 
 

 
 

São Carlos, 15 de janeiro de 2021 
 
 
 
 

 
Mário Luiz Duarte Antunes 

Secretário Municipal de Fazenda 
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ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DECLARAÇÃO 
 
A Empresa (indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do estabelecimento da empresa que 
efetivamente irá prestar o objeto da licitação, endereço completo, telefone e endereço eletrônico - e-mail, para contato, número da 
conta corrente bancária, agência e banco, sendo que os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de 
contratação), em atendimento às disposições do Edital de Pregão Eletrônico nº. 006/2021, DECLARA: 
 
 
1) Que tem pleno conhecimento e concorda com os termos deste Edital e seus Anexos; 
2) Que os preços propostos são completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, 

bem como impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
prestação de assistência técnica, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre os objetos licitados, constantes 
da proposta; 

3) Que o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, a contar da abertura deste Pregão; 
4) Que tem ciência dos prazos de entrega estabelecidos no Edital. 
5) Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (catorze) anos, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
6) Que não está impedida de licitar com o poder público por ter sido apenada com declaração de inidoneidade, por qualquer ente da 

Administração Pública, cujos efeitos se encontrem pendentes ou sem que tenha sido reabilitada perante a autoridade que aplicou a 
penalidade. 

 
 
 
 

 
 

São Carlos  de  de 2021 
 
 
 
 
 
 

Assinatura 
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ANEXO II – ANEXOS DO TCE (em atendimento à Instrução nº 01/2020) 
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
 
CONTRATANTE: ____________________________________________________ 
CONTRATADO: _____________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):_________________________________________ 
OBJETO: ___________________________________________________________ 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: (*)______________________________________ 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e 
julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante 
regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo 
TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização 
Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o 
que mais couber. 
 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________  
Assinatura: ______________________________________________________ 
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(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das licitações, por 
ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua apresentação junto aos demais 
documentos de habilitação. 
 

ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 

CONTRATANTE: 
CNPJ Nº: 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos 
originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 
do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos 
originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 
executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 
 
 
 
 

LOCAL e DATA 
 
 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 
 
Este anexo consta deste Edital para ciência dos licitantes. Será exigido apenas dos licitantes vencedores das licitações, por 
ocasião da assinatura das Atas de Registro de Preços ou Contratos. Não é necessária sua apresentação junto aos demais 
documentos de habilitação. 
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
 
 
 
(EMPRESA), inscrita no CNPJ sob o nº  , e inscrição  estadual nº  , com sede à (ENDEREÇO), neste ato representada por 
(NOME), profissão, portador do RG nº , do  CPF  nº  , vem em atenção ao edital do Pregão Eletrônico n.º 006/2021, declara 
expressamente, sob as penas da Lei (art. 299 CP), conheço integralmente a Lei Complementar 123/06 e encontro-me legalmente apto 
a exercer os benefícios de que trata o Capítulo V da Lei, tendo receita bruta compatível com o que preconizam os incisos I e II do art. 
3º e não incidindo em nenhum dos impedimentos de que trata o §4º do mesmo artigo. 
 
 
 
 
 
 

Atenciosamente, 
 
 
 
 
 
 

RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
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ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO:  
1.1. O presente Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de equipamentos, com serviços agregados para fortalecer o 
Município de São Carlos, juntamente com a Guarda Municipal, por meio da modernização do sistema de vídeo monitoramento em vias 
públicas, conforme quadro abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO 

CATMAT 
UNIDADE 

DE MEDIDA 
QUANTIDADE 

VALOR MÁXIMO 
ACEITÁVEL 

01 

Aquisição de equipamentos, com serviços 
agregados para fortalecer o Município de São 
Carlos, juntamente com a Guarda Municipal, 
por meio da modernização do sistema de 
vídeo monitoramento em vias públicas. 

 Unidade 01 (Um) R$ 121.224,70 

 
1.2. - Detalhamento dos itens necessários e valores para a aquisição do objeto: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO MÉDIO 
VALOR TOTAL 

MÉDIO 

01 
Câmera do tipo Speed Dome PTZ I, com 
tecnologia IP, conforme especificação técnica. 

Unidade 05 R$ 6.042,00 R$ 30.210,00 

02 Câmera LPR, conforme especificação técnica. Unidade 02 R$ 16.373,33 R$ 32.746,67 

03 Iluminador, conforme especificação técnica. Unidade 02 R$ 5.100,00 R$ 10.200,00 

04 
Pacote de licenciamento do software para a 
versão Enterprise 7.3 do Digifort, contendo duas 
licenças, conforme especificação técnica. 

Unidade 01 R$ 1.860,00 R$ 1.860,00 

05 
Licença de uso do sistema DigifortLPR versão 
Enterprise 7.3 – pack para gerenciamento de 01 
núcleo, conforme especificação técnica 

Unidade 01 R$ 19.150,00 R$ 19.150,00 

06 
Kit Suporte de Suspensão/Ancoragem e Placa 
de Identificação, conforme especificação técnica. 

Unidade 02 R$ 510,00 R$ 1.020,00 

07 Córdão Óptico, conforme especificação técnica.  Unidade 04 R$ 71,00 R$ 284,00 

08 
Ponto de Terminação Óptico, conforme 
especificação técnica. 

Unidade 04 R$ 69,67 R$ 278,67 

09 
No-break 600 va, conforme especificação 
técnica. 

Unidade 07 R$ 426,72 R$ 2.987,01 

10 
Transceiver de Mídia A, conforme especificação 
técnica. 

Unidade 02 R$ 398,75 R$ 797,50 

11 
Transceiver de Mídia B, conforme especificação 
técnica. 

Unidade 02 R$ 398,75 R$ 797,50 

12 Poste Cônico, conforme especificação técnica. Unidade 02 R$ 1.505,00 R$ 3.010,00 

13 
Braço da Câmera, conforme especificação 
técnica 

Unidade 02 R$ 313,00 R$ 626,00 

14 Caixa Hermética, conforme especificação técnica Unidade 02 R$ 298,99 R$ 597,97 

15 
Conjunto Elétrico, conforme especificação 
técnica. 

Unidade 02 R$ 305,00 R$ 610,00 

16 
Cabo de Fibra Óptica, conforme especificação 
técnica. 

Metros 250 R$ 4,08 R$ 1.020,63 

17 
Serviços de Instalação e Configuração da 
Câmera 

Unidade 7 R$ 1.961,25 R$ 13.728,75 

18 
Serviço de Lançamento de Cabo Óptico, 
conforme especificação técnica. 

Metros 250 R$ 5,20 R$ 1.300,00 

 
1.3. - Não será aplicado o Artigo 6º do Decreto Nº 8.538 de 06 de outubro de 2015 tendo em vista o item ser indivisível e o valor ser 
superior a R$ 80.000,000 (oitenta mil reais) 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida 
pela Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, prorrogável na forma do artigo 57, § 1º da Lei Nº 8.666/1993. 
1.5. Todos os equipamentos devem ser compatíveis entre si e com o atual software de monitoramento utilizado pelo Município de São 
Carlos, permitindo a integração com o atual sistema. 
1.6. O regime será o de Empreitada por preço global. 
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2. JUSTIFICATIVA e OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1. O município possui um sistema de videomonitoramento, implatando em 2010, conforme convênio nº 098/2005 (SIAFI 539582), 
com algumas atualizações e expansão, sendo hoje composto por 41 (quarenta e uma) câmeras de vídeo e sete radares de velocidades 
(com sistema OCR), permitindo a leitura automática de placas de veículos, tudo integrado ao Sistema Detecta da Secretaria de 
Segurança Pública do Estado de São Paulo, sendo as imagens e os alertas disponibilizados para a Polícia Civil e Militar, conforme 
Convênio GSSP/ATP 123/17, além do monitoramento 24 horas por dia pela Guarda Municipal. 
2.2. O sistema é um excelente equipamento para o combate da criminalidade e também para melhorar a sensação de segurança da 
população do município e tem funcionado no combate a criminalidade. Conforme consta no processo de prestação de contas, na 
localidade onde foram implantadas câmeras, os índices criminais estão baixos. Também foi realizada uma pesquisa no município de 
São Carlos, com uma amostra de 745 pessoas, constatando que 54,9% dos entrevistados entendem que o sistema de 
videomonitoramento melhora a sensação de segurança. 
2.3. A prevenção é o fundamento principal paras emprego operacional das Guardas, pelo que se exige dos Gestores o conhecimento 
do cenário da segurança pública local. Com isso, planejar o emprego dos efetivos de forma a antecipar-se aos problemas é a atitude 
mais acertada. 
2.4. Além do mais, o investimento técnológico permite estruturar o policiamento orientado para o problema, inclusive com uso de 
aplicativos que permitem o acionamento, em tempo real, das equipes operacionais que atuam estrategicamente em perímetros 
prioritário. 
2.5. O sistema necessita de atualização através das substituições de câmeras, tendo em vista o surgimento de novas tecnologias, o 
tempo de uso das câmeras (aproximadamente 10 anos), bem como a implantação de leitores automáticos de placas, e que hoje já as 
câmeras LPR (do inglês “Licence Plate Recognition”, Reconhecimento de Placas de Veículos) acompanhado por softwares analíticos, 
permitindo uma melhor prestação de serviço à comunidade. O curso EAD “SISTEMAS DE VIDEOMONITORAMENTO” desenvolvido 
pela SENASP demonstra as vantagens das câmeras IP. 
2.6. No município de São Carlos o sistema é utilizado de forma corporativa por todas as forças de segurança existentes na cidade de 
São Carlos, subsidiando inclusive as deliberações do Gabinete de Gestão Integrada Municipal, permitindo um planejamento das 
operações conjuntas realizadas a partir dos dados estatísticos colhidos diuturnamente. 
2.7. O sistema de monitoramento urbano usado no município de São Carlos é gerenciado pelo software Digifort Enterprise, versão 7.3, 
de propriedade do município, sendo que desta forma, é necessário que as licenças sejam do mesmo fabricante, tendo em vista que é 
uma expansão, necessitando de licenças para isto, e que todos os softwares e hardwares necessitam de compatibilidade com o 
sistema existente. 
 
3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei Nº 10.520 de 2002, do Decreto Nº 
3.555 de 2000 e do decreto 5.450 de 2005, por se tratar de bem comum, com características e especificações usuais de mercado. 
 
4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
4.1. O prazo de entrega dos bens é de 60 (sessenta) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento emitida pela 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social. 
4.2. Os equipamentos deverão ser instalados nos locais descritos neste Termo de Referência. 
4.3. Os equipamentos e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
4.6. Na hipóteste de a verificação a que se refere o suitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-à como 
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
5.1. São obrigações da Contratante: 
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital 
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e seus anexos; 
5.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceitos, ainda que vinculados à 
execução do presente Termo de Contrato, bem como qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregos, prepostos ou subordinados. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusicamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e ainda: 
6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência 
e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade; 
6.1.2. O objeto deve estar acompanhado do manual de usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência 
técnica autorizada; 
6.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa 
do Consumidor (Lei Nº 8.078 de 1990); 
6.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previso, com a devida comprovação; 
6.1.6. Manter, duirante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 
8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova 
pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
9.1. Nos termos do artigo 67 Lei Nº 8.666 de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 
de falhas ou defeitos observados. 
9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceitos, por 
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Adminitração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei Nº 8.666 de 1993. 
9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
 
10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o orgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 
10.3. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação de regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencioanda no artigo 29 da Lei 8.666 de 1993. 
10.4. Constantando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências 
previstas no artigo 31 da Instrução Normativa Nº 03 de 26 de abril de 2018. 
10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a comprovação da regularização da situação, não acarrentando qualquer ônus para o 
Contratante. 
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital. 
10.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação por escrito, para 
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que no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
10.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para 
identficar possível suspensão temporário de participação em licitação, no âmbito do orgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no artigo 29 da Instrução Normativa nº 03 de 26 de 
abril de 2018. 
10.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
10.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
10.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmetne, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
10.12.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, 
segurança nacioanl ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 
autoridade da contratante. 
10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
10.13.1. A Contratada regularamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar Nº 123 de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar. 
10.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento 
da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 
         365 TX = Percentual da Taxa Anual = 6% 
 
11. DO REAJUSTE: 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para apresentação das propostas. 
11.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contrada, os preços contratados poderão sofrer reajuste 
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
11.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
11.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a Contratada 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
11.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
11.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determnado pela legislação então em vigor. 
11.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução tendo em vista que o objeto é de entrega imediata. 
 
13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS: 
13.1. O prazo de garantia contratual dos equipamentos é a prevista pelo fabricante em cada item ou a que constar nas especificações 
técnicas, prevalecendo o que for maior. 
13.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou 
custo adicional para o Contratante. 
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13.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de 
assistência técnica autorrizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
13.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a 
substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
13.5. As peças que apresentaram vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de 
primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 
13.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentaram vício ou defeito no prazo de 
30 (trinta) dias, contados a partir da notificação ao contratado. 
13.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seus transcurso, poderá ser prorrogado, por igual período, mediante solicitação 
escrita e justificada da Contratada, aceita pelo Contratante. 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante que deixar de entregar quaisquer documentos exigidos no Edital ou apresentar documentação falsa para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar com as entregas, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações 
legais. 
14.2. O licitante sujeitar-se-á, ainda, às sanções administrativas de: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar com a Administração Pública Municipal, bem como o impedimento de com ele contratar, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, em especial na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Fornecimento ou 
descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento; 
d) declaração de inidoneidade; 
14.2.1. As sanções de suspensão e declaração de inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão 
contratual; 
14.3. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
14.4. Ocorrendo atraso no fornecimento do produto será aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de 
atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do pedido. 
14.5. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias, poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor 
total do objeto licitado. 
14.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da(s) fatura(s), cobrada judicialmente ou 
extrajudicialmente, a critério do Município. 
14.7. Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias 
úteis a contar da notificação, exceto nos casos em que a sanção for estabelecida com base no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 
8.666/93, devidamente atualizada, onde há prazo de 10 (dez) dias para apresentação de defesa pelo interessado, a contar da abertura 
de vista do respectivo processo, nos termos do artigo 87, §3º da mesma lei. 
14.8. Da aplicação da sanção administrativa caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação do apenado. 
14.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas, esgotada a fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, no 
caso de impedimento do direito de licitar e contratar, a empresa licitante terá seu cadastro cancelado por igual período. 
14.10. No caso de ocorrência de uma ou todas as hipóteses descriminadas no subitem 14.1, a Administração poderá contratar a 
licitante segundo classificada, desde que atendidas às exigências de habilitação, devendo o Pregoeiro negociar o preço ofertado a fim 
de que seja obtido melhor preço, observando-se o prazo recursal nos itens anteriores. 
 
15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS: 
15.1. O valor máximo aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior desconto será de R$ 121.224,70 (Cento e vinte e 
um mil, duzentos e vinte e quatro reais e setenta centavos). 
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
20 – Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social – SMSPDS; 
01 – Gabinete do Secretário 
44.90 – Bens 
33.9039 – Pessoa Jurídica 
 
17. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
17.1. CAMERA SPEED DOME PTZ 
Câmera do tipo Speed Dome com tecnologia IP que deverá apresentar as seguintes especificações técnicas mínimas: 

 Deve possuir sensor de imagem CMOS 1/2.8” ou superior com varredura progressiva; 

 Deve suportar uma resolução mínima de 2 MP (1920 x 1080) a no mínimo 60 FPS usando as compressões H.264 e H.265; 
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 Seu obturador deve ter uma velocidade mínima entre 1/1s a 1/30.000 s de forma automática e manual; 

 Deverá capturar imagens coloridas com iluminação de até 0,005 lux, em modo preto e branco com iluminação de até 0,0005 lux 
e em 0 lux com o infravermelho ativado; 

 Deverá possuir alcance do infravermelho para até 150 metros quando alimentada via fonte externa e de até 100 metros quando 
alimentada via PoE+; 

 Deverá possuir funções como ICR, compensação de luz de fundo (BLC, HLC e WDR), sendo o WDR real com controle de 
níveis de pelo menos 1 a 100 e o BLC sobre a área total da imagem ou escolha da região deverá ser priorizado, balanço de 
branco (ambientes interno, externo, automático e ATW) e redução de ruído (2D e 3D); 

 Deve ainda ser compatível com a função de estabilização de imagens; 

 Suporta troca agendada de configurações como brilho, contraste, saturação, nitidez, BLC, WDR, ajuste do obturador, balanço 
de branco, modo colorido, automático ou preto e branco, possibilitando aplicar um conjunto de configurações específicas em 
um período e um conjunto de configurações específicas durante outro período; 

 Deverá permitir o uso de máscara de privacidade com no mínimo 24 áreas; 

 Seu zoom óptico deve ser de no mínimo 20x e seu zoom digital de pelo menos 4x; 

 Sua lente deve possibilitar controle de foco automático ou manual, tendo ainda a compatibilidade com a função Anti-flicker; 

 Deve possuir funções de PTZ com alcence do Pan de pelo menos 0º a 360º, de forma contínua, e Tilt de no mínimo -10º a 90º 
com a função autoflip; 

 Ainda deve possuir controle manual de velocidade Pan de no mínimo 0,1º a 200º/s; 

 Deve possuir a função Preset que suporte no mínimo 300 posições, podendo incluir no modo PTZ pelo menos 5 patrulhas e 8 
tours; 

 Deve suportar ao menos as compressões de vídeo H.264, H.265 e MJPEG; 

 Deve ainda suportar no mínimo 3 streamings diferentes na compressão H.265; 

 Deve possuir no mínimo uma interface de entrada e saída de áudio; 

 Deve possuir ao menos uma interface de rede Ethernet RJ45 (10/100 Base-T); 

 Deve suportar pelo menos os protocolos de rede IPv4/IPv6, HTTP, HTTPS, SSL, TCP/IP, UDP, UPnP, ICMP, IGMP, SNMP, 
RTSP, RTP, SMTP, NTP, DHCP, DNS, PPPOE, DDNS, FTP, Filtro de IP, QoS, Bonjourm SIP e Defog; 

 Deve possuir no mínimo 02 entradas de alarme e pelo menos 01 saída de alarme; 

 Deve possuir caracteres para verificação da autenticidade do vídeo (marca d’água) e ferramenta do fabricante para sua 
verificação; 

 Deve permitir no mínimo 05 campos de texto com pelo menos 10 caracteres cada sobreposto a imagem; 

 Deve possuir qualidade de serviço (QoS) diferentes para stream de vídeo via web e comandos internos via web; 

 Deverá possuir sistema de análise inteligente de vídeo integrada com no mínimo as seguintes funções: Linha virtual, cerca 
virtual, abandono/retirada de objetos, mudança de cena, detecção de áudio; 

 Deve possibilitar estabelecer chamadas via SIP com suporte a vídeo por detecção de movimento ou entrada de alarme para 
ramal pré-configurado na câmera; 

 Permite a gravação de imagens e vídeos em FTP com possibilidade de agendamento, bem como detecção de movimento por 
agendamento; 

 Seu firmware deve ser atualizável através da interface web e as versões do firmware devem ser disponibilizadas gratuitamente 
na web pelo fabricante; 

 Sua arquitetura (API) deve ser aberta para integração com outros sistemas; 

 Sua alimentação deve ser através de fonte 24 Vac com corrente de no mínimo 03 A e PoE+ de acordo com o padrão IEEE 
802.3at, sendo integrado a camera. Não será aceito solução injetora; 

 Deve suportar temperaturas de operação de no mínimo -10º C a 60º C, bem como possuir índices de proteção igual ou superior 
ao IP66; 

 O fabricante deve fazer parte do fórum de padronização ONVIF (Open Network Video Interface Forum), bem como deverá ser 
compatível com habilitar/desabilitar autenticação de usuário via Onvif; 

 A câmera deverá ainda ser fornecida juntamente com o kit para sua fixação; 

 Deve vir acompanhada com injetor de POE compatível com a camera; 

 Garantia de no mínimo 01 ano pelo fabricante; 

 Deve possuir homologação no sistema VMS atual da contratada (Digifort Enterprise versão 7.3). 
17.2. CAMERA LPR 
Especificações técnicas mínimas: 

 Deve ser capaz de realizar a leitura dos caracteres de placas de veículos com velocidade de no mínimo 140 km/h; 

 Dispor de tempo de obturador ajustável entre 1/5 para 1/10000 s; 

 Deve ser capaz de realizar a leitura dos caracteres de placas de veículos de no mínimo 20 metros de distância da camera; 

 Deve ser capaz de realizar a leitura dos caracteres de placas de veículos em 02 pistas simultaneamente; 

 Possuir sensor de imagem em estado sólido do tipo CMOS ou CCD de 1/1.9 de polegada ou maior e com escaneamento 
progressivo; 
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 Possuir resolução de 1920 x 1080 pixels a 30 FPS em todos fluxos de vídeo e 60 FPS com fluxo único; 

 Possuir lente varifocal com P-Iris de 12 a 40 mm com correção de IR e proporcionar ângulo de visualização de 10,2º à 30º 
horizontal, 8º ~ 22º vertical e 12º ~ 38º diagonal; 

 Possuir tecnologia WDR; 

 Possuir funções Pan/Tilt/Zoom ePTZ com 48x digital zoom (4x no plug-in IE, 12x embutido); 

 Possuir capacidade de armazenamento local através de SD/SDHC/SDXC; 

 Dispor de formatos de compressão H.264 e MJPEG; 

 Permitir a configuração de 02 fluxos de vídeo independentes; 

 Dispor de configurações de imagem (carimbo de hora, sobreposição de texto, virar e espelhar, brilho configurável, contraste, 
saturação, nitidez, equilíbrio de brancos, controlo da exposição, ganho, retro iluminação, compensação, máscaras de 
privacidade, redução do ruído 3D, DIS, rotação de vídeo, foco instantâneo e modo de cena); 

 Possuir capacidade de acesso simultâneo até 10 usuários; 

 Suportar os protocolos: IPv4, TCP/IP, HTTP, HTTPS, UpnP, RTSP/RTP/RTCP, IGMP, SMTP, FTP, DHCP, NTP, DNS, DDNS, 
PPPoE, CoS, QoS, SNMP, 802.1x, UDP, ICMP, ARP, SSL, TLS; 

 Possuir saída UTP para conexão em rede TCP/IP RJ-45 100Base-TX conector RJ-45; 

 Dispor de arquitetura aberta para integração com outros sistemas e ser compatível com ONVIF; 

 Possuir gatilhos em caso de detecção de movimento, disparo manual, disparo programado, inicialização do sistema, notificação 
de disco/cartão cheio, violação da câmera, detecção de áudio e Status do Infravermelho; 

 Permite geração de alarmes por notificação de evento usando saída digital, HTTP, SMTP, FTP, servidor NAS e SDCard, 
upload de arquivos via HTTP, SMTP, FTP, NAS servers e SDCard; 

 Dispor de capacidade de áudio bidirecional (full duplex) e compressão AAC, G.711, G.726 com interface de entrada de 
microfone externo; 

 Possuir certificados de segurança CE, FCC, UL; 

 Deve suportar temperaturas de trabalho compreendidas entre -20ºC ~ 60ºC; 

 Possuir alimentação 24v AC ou DC e PoE (IEEE 802.3af); 

 Deve acompanhar fonte de alimentação compatível com a câmera; 

 Deve acompanhar caixa protetora de câmera, com garantia de 01 ano, com os seguintes requisitos: 
o Ser em caixa de alumínio; 
o Possuir proteção a prova de água IP68; 
o Possuir proteção a prova de vandalismo IK10; 
o Suportar temperatura de funcionamento -20ºC ~ 65ºC; 
o Dispor de suporte de fixação; 

 Garantia de no mínimo 03 anos pelo fabricante; 

 A Contratada deverá apresentar folha de especificações do equipamento ofertado, especificado acima; 

 Deve possuir homologação no sistema VMS atual da contratada (Digifort Enterprise versão 7.3). 
17.3. ILUMINADOR 
Especificações Mínimas: 

 Dispor de angulo do feixe (horizontal) - 20º ~40º e distância - 170 – 280 m; 

 Possuir padrão de feixe de iluminação elíptico; 

 Dispor de matriz de LED de 24 peças; 

 Possuir comprimento de onda de 850 nm; 

 Dispor de entrada externa de controle IR On/Off e saída externa de comutação dia / noite; 

 IR automático On / Off – controlado pelo sensor de luz; 

 Possuir sensibilidade do sensor de luz de 1/5/10/30 (padrão) / 50/100% (máx. 1.000 Lux) (acessado via controle remoto 
CaMate / controle RS-485); 

 Dispor de potência IR ajustável – 20% ~100% (acessado via controle remoto CaMate / controle RS-485); 

 Dispor de entrada de energia de 24 VDC ± 10%, 24V CA (50 / 60 Hz) ± 10%; 

 Possuir consumo de energia de no máx. 90 W; 

 Possuir temperatura de operação entre -40ºC ~ + 50ºC; 

 Possuir temperatura de trabalho entre -50ºC ~ +50ºC; 

 Possuir proteção IP68 e IK10; 

 Possuir suporte em U; 

 Possuir certificações de segurança IEC 62471, EN 50130-4, CE: EN61000-6-3, EN60598-1, EN60598-2-5, FCC classe A e 
EN60529; 

 Deve acompanhar fonte de alimentação; 

 Ser compatível com o item 02; 

 Garantia mínima de 03 anos pelo fabricante. 
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17.4. PACOTE DE LICENÇAS DO DIGIFORT ENTERPRISE 
Especificações Mínimas: 

 Pacote de licenciamento do software para a versão Enterprise 7.3 do Digifort, contendo 02 (duas) licenças; 

 Essas licenças serão instaladas, cada licença deverá permitir a instalação e operação de uma câmera; 
17.5. LICENÇA LPR PARA GERENCIAMENTO DE NÚCLEO SERVIDOR 
Especificações Mínimas: 

 Licença de uso do sistema Digifort LPR versão Enterprise 7.3 – pack para gerenciamento de 01 núcleo. 
17.6. KIT SUPORTE DE SUSPENSÃO / ANCORAGEM E PLACA DE IDENTIFICAÇÃO 
Especificações Mínimas: 

 01 Suporte L; 

 01 Isolador 04 ranhuras, cor preta e em material termoplástico; 

 Alça pré-formada 1,3 mm; 

 Placa de Identificação; 

 Produzido em material termoplástico; 

 Cor amarela; 

 Personalizada com o nome da empresa instaladora; 

 Medida 5x9 cm; 

 Reserva Técnica. 

 Cruzeta para reserva técnica de cabo óptico; 

 50 cm altura x 50 cm comprimento; 

 Suportar no mínimo 50m de cabo óptico. 
17.7. CORDÃO ÓPTICO 
Especificações Mínimas: 

 Este cordão deverá ser constituído por um par de fibras ópticas momodo 9/125 mm (corazul), tipo “tight”; 

 Utilizar padrão “zip-cord” de reunião das fibras para diâmetro nominal de 2 mm; 

 A fibra óptica deste cordão deverá possuir revestimento primário em acrilato e revestimento secundário em PVC; 

 Sobre o revestimento secundário deverão existir elementos de tração e capa em PVC não propagante à chama; 

 As extremidades deste cordão óptico duplo devem vir devidamente conectorizadas e testadas de fábrica; 

 O fabricante preferencialmente deverá apresentar certificados ISO 9001 e ISO 14001; 

 Possuir impresso na capa externa nome do fabricante, identificação do produto e data de fabricação; 

 Ser disponibilizado nas opções de terminações com conectores ST / FC / SC / MT-RJ/ LC Ee2000-APC; 

 O fabricante deve possuir certificação Anatel para os conectores ópticos ST / FC / SC / MT-RJ/ LC Ee2000-APC; 

 O cordão deve estar de acordo com a norma ABNT 14106; 

 Os conectores ópticos devem atender os requisitos mínimos previstos na norma ABNT NBR 14433; 

 O fabricante deve possuir certificação Anatel para os conectores ópticos ST / FC / SC / MT-RJ/ LC; 

 O cordão deve ser de 2,5 m de comprimento; 

 O cabo (cordão) óptico deverá possuir certificação ANATEL; 
17.8. PONTO DE TERMINAÇÃO ÓPTICO 
Especificações Mínimas: 

 Ponto de Terminação Óptico para até 02 fibras; 

 Dimensões 4” x 2”; 

 Deve ter capacidade de gerenciar até 02 emendas ópticas ou emendas mecânicas; 

 Deve ter capacidade de gerenciar até 02 adaptadores ópticos tipo SC ou LC, para sistema conectorizados; 

 Deve possuir dois acessos inferiores para a entrada de cabos ópticos; 

 Fabricado em plástico de alta resistência a impactos; 

 Deve ser fornecida com etiqueta para identificação e proteção em acrílico; 

 Possuir compartimento interno para acomodar e proteger o armazenamento de Pigtails. 
17.9. NOBREAK 600VA 
Especificações Mínimas: 

 Tensão de entrada nominal: 120V/220V (bivolt automático); 

 Frequencia de entrada 47-63 Hz; 

 Subtensão: 100V para 120V e 190V para 220V; 

 Sobretensão: 140V para 120V e 245V para 220V; 

 Potência de saída nominal contínua: 600VA/300W; 

 Potência de pico nominal: 360W; 

 Tensão de saída nominal: 120V; 

 Frequencia de saída em modo bateria: 50/60 Hz; 

 Tempo de Acionamento do inversor: <0,8 ms; 
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 Garantia de 01 ano pelo fabricante. 
17.10. TRANSCEIVER DE MÍDIA A 
Especificações Mínimas: 

 Deve possuir 01 porta fast ethernet 10/100 base-tx com conector RJ-45; 

 Deve possuir 01 porta fast ethernet 100 base-fx com conector sc; 

 Deve implementar a tecnologia wdm; 

 Deve suportar comprimentos de ondas nas faixas (tx: 1550 nm / rx 1310 nm); 

 Deve suportar o uso de fibras monomodo; 

 Deve ter alcance de 20 km; 

 Deve suportar autonegociação de velocidade e auto mdi/mdix; 

 Deve suportar padrões ieee 802.3x (controle de fluxo), ieee 802.3 e ieee 802.3u; 

 Deve implementar a função lfp (detecção de falhas no link); 

 Deve possuir fonte de alimentação externa bivolt automática; 

 Garantia de 01 ano pelo fabricante; 
17.11. TRANSCEIVER DE MÍDIA B 
Especificações Mínimas: 

 Deve possuir 01 porta fast ethernet 10/100 base-tx com conector RJ-45; 

 Deve possuir 01 porta fast ethernet 100 base-fx com conector sc; 

 Deve implementar a tecnologia wdm; 

 Deve suportar comprimentos de ondas nas faixas (tx: 1310 nm / rx 1550 nm); 

 Deve suportar o uso de fibras monomodo; 

 Deve ter alcance de 20 km; 

 Deve suportar autonegociação de velocidade e auto mdi/mdix; 

 Deve suportar padrões ieee 802.3x (controle de fluxo), ieee 802.3 e ieee 802.3u; 

 Deve implementar a função lfp (detecção de falhas no link); 

 Deve possuir fonte de alimentação externa bivolt automática; 

 Garantia de 01 ano pelo fabricante; 
17.12. POSTE CÔNICO 
Especificações Mínimas: 

 Ser do tipo poligonal; 

 Ser fabricado em chapa de aço 1010/1020 cônico contínuo; 

 Possuir 02 soldas longitudinais do tipo Mig AWS. A5 e ASME. SFA. 5-18; 

 Possuir chumbadores; 

 Ser galvanização a fogo por imersão a quente conforme Normas da ASTM; 

 Possuir altura livre de 7.00 m; 

 Possuir diâmetro de pé de 180 mm; 

 Possuir diâmetro do topo de 100 mm; 

 Ser fornecido instalado. 
17.13. BRAÇO DA CÂMERA 
Especificações Mínimas: 

 Porte metálico tubular; 

 Tamanho mínimo de 1,5 metros; 

 Tubo galvanizado a fogo e com pintura epóxi na cor branca; 

 Tubo de 3” de diâmetro com parede mínima de 2,65 mm; 

 Articulação de 260º para manutenção e fácil acesso; 
17.14. CAIXA HERMÉTICA 
Especificações Mínimas: 

 Produzida em aço carbono sae 1008/1010; 

 Deverá possuir pintura epóxi; 

 Deverá possuir suporte para poste fixo na caixa; 

 Possuir duas travas; 

 Possuir sistema de ventilação natural; 

 Possuir entradas inferiores para mangueiras e cabeamento; 

 Deverá possuir duas prateleiras internas para acomodação de equipamentos; 

 Deverá possuir as medidas mínimas de 600x550x250 (altura x largura x profundidade); 
17.15. CONJUNTO ELÉTRICO 
Especificações Mínimas: 

 01 Haste aterramento 1/2" x 2,4 m de aço galvanizado recoberta com 200 micras de cobre; 
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 01 Conector olhal 16 mm em bronze para conexão de dois cabos com a haste; 

 01 Caixa padrão solo de inspeção em PVC, com tampa de termoplástico de 30 cm; 

 01 Disjuntor monopolar 40A, NBR 5410, NBR NM 60898 / IEC60947-2, Certificação INMETRO; 

 04 Eletroduto e curvas antichama PVC 3/4 , arruela alumínio, bucha de alumínio; 

 08 m Cabo PP 3 x 1,5 mm; 

 05 m Cabo PP 3 x 2,5 mm; 

 Abraçadeira Bap 3; 

 01 Padrão RIC BT; 
17.16. CABO FIBRA ÓPTICA 
Especificações Mínimas: 

 Os cabos ópticos dielétricos autossutentados para vãos de até 80 metros para entrocamentos ópticos em redes urbanas; 
aplicações em ambiente de instalação externo; normas aplicáveis ITU – T G 652, ITU – T G 657, ABNT NBR14160, ABNT 
NBR 15596, certificação ANATEL; fibra óptica tipo monomodo; 

 Cabo óptico com 06 vias; capa externa de material termoplástico; elemento de sustentação de fibra de vidro resinada; 
temperatura de operação de -20ºC a 60ºC; 

 Deve acompanhar ferragens compatíveis para instalação nos postes; 
17.17. SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO DA CÂMERA 
Especificações Mínimas: 

 O serviço deverá prever a instalação de todos os equipamentos previstos na planilha e sua configuração para ao perfeito 
funcionamento do sistema de forma interligada; 

 Todas as câmeras deverão ser instaladas nos pontos pré-determinados pelo Município; 
17.18. SERVIÇO DE LANÇAMENTO DE CABO DE FIBRA ÓPTICA 
Especificações Mínimas: 

 Consiste no serviço de lançamento e instalação de cabo de fibra óptica. 

 A passagem do cabo óptico deverá ser realizada entre vãos dos postes da concessionária de energia local; 

 O cabeamento óptico deverá ser suspenso e ancorado conforme normas vigentes e devidamente identificado (a cada 80 
metros); 

 Placa de identificação: Plástico ABS, com largura 50 mm e altura 09 mm, com os dizeres em alto relevo: “Cuidado Fibra Óptica 
PMSC – Telefone para contato (16) 3362-1157. 

 
18. LOCAIS DE INSTALAÇÃO 
 - Câmera PTZ – Av. São Carlos x Rua Major José Inácio – ( -22.016956, -47.890741): Equipamentos necessários: 01 Câmera PTZ, 
01 Nobreak e 01 Serviço de Instalação e Configuração. 
 - Câmera PTZ – Rua Episcopal x Rua Conde do Pinhal – (-22.017866, -47.891725): Equipamentos necessários: 01 Câmera PTZ, 
01 Nobreak e 01 Serviço de Instalação e Configuração. 
 - Câmera PTZ – Av. Dr. Carlos Botelho x Rua Aquidaban – ( -22.011477, -47.894918): Equipamentos necessários: 01 Câmera 
PTZ, 01 Nobreak e 01 Serviço de Instalação e Configuração. 
 - Câmera PTZ – Rua XV de Novembro x Rua José Bonifácio – ( -22.012390, -47.893789): Equipamentos necessários: 01 Câmera 
PTZ, 01 Nobreak e 01 Serviço de Instalação e Configuração. 
 - Câmera PTZ – Av. Dr. Carlos Botelho x Rua Episcopal – ( -22.011459, -47.891856): Equipamentos necessários: 01 Câmera PTZ, 
01 Nobreak e 01 Serviço de Instalação e Configuração. 
 - Câmera LPR (Leitora de Placa) – Av. Capitão Luis Brandão x Rua Lourenço Inocentini (-22.0106330, -47.870984) sentido 
Rodovia Washington Luis: Equipamentos necessários: 01 Câmera LPR, Iluminador, 1 Pacote de Licenças do Digifort Enterprise, 01 
Licença LPR para gerenciamento de Núcleo Servidor, 01 kit Suporte de Suspensão/Ancoragem e Placa de Identificação, 02 Cordões 
Óptico, 02 Pontos de Terminação Óptico, 01 Nobreak 600VA, 01 Transceiver de Mídia A, 01 Transceiver de Mídia B, 01 Poste Cônico, 
01 Braço da Câmera, 01 Caixa Hermética, 01 Conjunto Elétrico, 125 metros de Cabo de Fibra Óptica, 01 Serviços de Instalação e 
Configuração da Câmera e 125 metros de Serviço de Lançamento de Cabo Óptico. 
 - Câmera LPR (Leitora de Placa) – Av. Capitão Luis Brandão x Rua Lourenço Inocentini (-22.010630, -47.870984) sentido Centro: 
Equipamentos necessários: 01 Câmera LPR, Iluminador, 01 kit Suporte de Suspensão/Ancoragem e Placa de Identificação, 02 
Cordões Óptico, 02 Pontos de Terminação Óptico, 01 Nobreak 600VA, 01 Transceiver de Mídia A, 01 Transceiver de Mídia B, 01 Poste 
Cônico, 01 Braço da Câmera, 01 Caixa Hermética, 01 Conjunto Elétrico, 125 metros de Cabo de Fibra Óptica, 01 Serviços de 
Instalação e Configuração da Câmera e 125 metros de Serviço de Lançamento de Cabo Óptico – item 17.18 das especificações. 
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ANEXO VI - DOS LOTES 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANTIDADE UNIDADE 
VALOR 

ESTIMADO 

1 1 

Aquisição de equipamentos, com serviços agregados para fortalecer o 
Município de São Carlos, juntamente com a Guarda Municipal, por 
meio da modernização do sistema de vídeo monitoramento em vias 
públicas. 

01 UND. R$ 121.224,70 

 
VALOR TOTAL DESTA LICITAÇÃO: R$ 121.224,70 (Cento e vinte e um mil, duzentos e vinte e quatro reais e setenta centavos)
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ANEXO VII – MINUTA DE ORDEM DE FORNECIMENTO 
 

ORDEM DE FORNECIMENTO Nº___ / 2021 
Pregão Eletrônico N° 006/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 17680/2020 
 
 
INTERESSADA: Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 
EMPENHO Nº _____________ 
EMPRESA:________________ 
Autorizamos o fornecimento de ___________________ 
 
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: 
 
01. O objeto deverá ser entregue em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constante no Termo de Referência.  
02. Caso o objeto ou serviço agregado não corresponda ou esteja em desacordo ao exigido no instrumento convocatório, a EMPRESA 
deverá providenciar sua substituição no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da impugnação, visando ao atendimento das 
especificações, às suas expensas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
03. Após a aceitação do objeto fornecido, a EMPRESA emitirá a nota fiscal pertinente, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
04. O pagamento devido pela Prefeitura Municipal de São Carlos será efetuado até 30 (trinta) dias subsequentes ao fornecimento do 
produto, mediante apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo requisitante.  
05. Na nota fiscal emitida deverá constar obrigatoriamente o número da licitação.  
 
 
 

 
 
 

São Carlos, ___de_______________de 2021 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de São Carlos 
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social 
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ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 
 

Termo de contrato que entre si celebram A PREFEITURA Municipal DE SÃO CARLOS e a empresa XXXXXXXXXX. 
 

PREÂMBULO  
Pelo presente instrumento de contrato, com base na legislação para a modalidade Pregão Eletrônico, regido pelos preceitos de direito 
público e, em especial, as disposições da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/07/2002, pela Lei n.º 8.078, de 
11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor, e suas alterações, subsidiariamente pela Lei 8.666, de 21/06/1993, publicada no DOU de 
22/06/1993, e suas alterações, pelo Decreto Municipal 151, publicado no DOM de 14/07/2004, demais normas pertinentes, e ainda 
observadas as condições e informações técnicas e comerciais contidas nas Normas Gerais de Licitação, o estabelecido no presente 
Edital e seus Anexos, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, inscrita no CNPJ nº 45.358.249/0001-01, com sede 
na Rua Episcopal, 1.575 – Centro - CEP 13.560-570, São Carlos/SP, neste ato representada pelo Sr. XXXXXXXXXXXX, portador do 
RG nº XXXXXXX e inscrito no CPF nº XXXXXXXXX, no uso de suas atribuições e competências legais, doravante denominado 
CONTRATANTE e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXX, Inscrição Estadual nº XXXXXXXXX  e 
CNES  n° XXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXX, neste ato representada por seu XXXXXXXXXX, o Sr. XXXXXXXXXXX, 
portador do R.G nº XXXXXXXX e inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXX, adjudicatária do PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2021, 
Processo Administrativo nº 17.680/2020, doravante denominada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, a prestação de 
serviços conforme Edital  nº 006/2021e Anexo IV, com integral observância da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e as cláusulas a 
seguir: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
01.01. O objeto deste Contrato é a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS COM SERVIÇOS AGREGADOS PARA MODERNIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE VIDEOMONITORAMENTO EM VIA PÚBLICAS, ATRAVÉS DO CONVÊNIO Nº 904463/2020, PARA ATENDER A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS, de acordo com as características e especificações constantes do Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº 006/2021 e seus anexos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO 
02.01. Esta contratação se fará no regime de execução de empreitada por preço global e as condições para a execução do OBJETO do 
presente encontram-se descritas no Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 006/2021, referente ao Processo Administrativo n° 
17.680/2020, em consonância com a proposta da CONTRATADA, que ficam fazendo parte integrante deste independentemente de 
transcrição. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
03.01. O valor do presente importa em R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX). 
 

 CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
04.01. O presente contrato entra em vigor na data definida na ordem de inicio dos serviços expedida pela Prefeitura Municipal de São 
Carlos, estendendo-se pelo período de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado nas hipóteses legais. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS 
05.01. Os recursos financeiros para atendimento das despesas oriundas do presente encontram-se especificadas na dotação 
orçamentária xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 
06.01. O descumprimento, total ou parcial, das obrigações assumidas acarretará a aplicação, a juízo do CONTRATANTE, as sanções 
de: advertência, multa, suspensão temporária e impedimento de contratar e participar de licitações com a Prefeitura Municipal de São 
Carlos pelo prazo de até 05 (cinco) anos e declaração de inidoneidade, sendo que as sanções de suspensão e declaração de 
inidoneidade poderão ser cumuladas com multa, sem prejuízo da rescisão contratual, independente do cancelamento da nota de 
empenho. 
06.02. As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
06.03. Ocorrendo atraso na execução do objeto contratado será aplicada multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia 
de atraso, até o limite de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do pedido. 
06.04. No descumprimento de quaisquer obrigações licitatórias/contratuais, poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% (dez por 
cento) do valor total do objeto licitado. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA LEGISLAÇÃO 
07.01. Este contrato é regulamentado pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelo Decreto Municipal n.º 151, de 14/07/2004, com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA SUB-CONTRATAÇÃO 
08.01. Fica vedada a subcontratação total ou parcial, bem como, qualquer faturamento por parte de terceiros, desde que sem prévia e 



    
____________________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________________________
Pregão Eletrônico nº 006/2021                                                                                                                                                                    26 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CARLOS 
Equipe de Apoio ao Sistema Informatizado de Licitações - Pregão Eletrônico 

São Carlos, Capital da Tecnologia 

expressa anuência do CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA NONA – DOS PAGAMENTOS 
09.01. Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará os preços constantes da proposta apresentada pela CONTRATADA. 
09.02. Os pagamentos decorrentes dos serviços executados serão efetuados até 30 (trinta) dias do mês subsequente ao serviço 
prestado, mediante apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente atestada pelo setor requisitante. 
09.03. A empresa fica obrigada a comprovar, mensalmente, o pagamento dos salários e dos encargos sociais (FGTS e Previdência 
Social) em benefício dos seus funcionários, sob pena de rescisão contratual e suspensão do pagamento, até 20 (vinte) dias após o 
pagamento de qualquer parcela referente ao contrato em execução. A empresa informará no início dos serviços, o quadro de 
funcionários designados, devendo comunicar posteriores alterações; tal lista deverá ser conferida pelo órgão administrativo responsável 
que anexará cópia dessa lista em todas as faturas por ocasião de pagamentos. A comprovação será feita através de certidão expedida 
pela Receita Federal do Brasil, quanto às contribuições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do art. 11 da Lei 
no 8.212/91, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas, 
até 14 de agosto de 2005, em dívida ativa do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
10.01. O CONTRATANTE poderá rescindir unilateralmente o presente Contrato nas hipóteses previstas nos artigos 77, 78, incisos I a 
XII, e 79 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores, sem prejuízo das penalidades pertinentes. 
10.01.01. Nas hipóteses em que a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, poderá a 
CONTRATADA ser ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, desde que regularmente comprovados, conforme art. 79, § 2º da 
mesma lei. 
10.01.02. No caso de rescisão do presente, a CONTRATADA reconhece os direitos da Administração previstos na legislação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
11.01. Constituem direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 
11.01.01. Responder pelos serviços que executar, na forma da Lei; 
11.01.02. Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 
11.01.03. Conduzir os serviços de acordo com as normas de serviço e disposições legais aplicáveis; 
11.01.04. Prestar, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas verificadas nos trabalhos; 
11.01.05. Cumprir os prazos estabelecidos, mantendo o CONTRATANTE informado, de acordo com as conveniências deste, de todos 
os pormenores dos serviços; 
11.01.06. Desenvolver seus trabalhos em regime de colaboração com o CONTRATANTE; 
11.01.07. Arcar com as despesas incorridas na contratação de pessoal, encargos sociais, trabalhistas, securitários e quaisquer tributos 
incidentes direta ou indiretamente, sobre ou decorrentes do cumprimento do objeto deste, sem direito de pleitear reembolso ao 
CONTRATANTE; 
11.01.08. Indicar um responsável para acompanhamento dos trabalhos. 
11.01.09. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.02. Constituem direitos e responsabilidades do CONTRATANTE: 
11.02.01. Efetuar os pagamentos conforme estabelecido na cláusula nona; 
11.02.02. Indicar um responsável para o acompanhamento dos trabalhos. 
11.3. Fica a Contratada obrigada a cumprir os direitos trabalhistas previstos na legislação em vigor, pertencentes aos trabalhadores que 
vierem a ser utilizados para a execução do objeto do contrato, sob pena de suspensão temporária do direito de contratar com o 
Município, bem como, a retenção dos pagamentos devidos à Contratada, caso esta esteja em situação de mora salarial, conforme 
Termo de Ajustamento de Conduta, firmado com o Ministério Público do Trabalho, nos autos do Inquérito n° 000647.2013.15.003/7-51. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE 
12.01. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. Em caso de haver prorrogação do prazo contratual, ou seja, após decorridos 
12 (doze) meses de vigência do contrato, os preços poderão ser reajustados com base no índice IPCA/IBGE vigente, ou no caso de sua 
extinção, pelo seu substituto legal, mediante prévia autorização.  
 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.01. Fica eleito o FORO da COMARCA DE SÃO CARLOS para dirimirem-se controvérsias eventualmente oriundas do presente 
contrato. 
E, assim, por estarem justos e contratados lavrou-se o presente instrumento, que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas 
partes e testemunhas instrumentárias. 

São Carlos, XX de XXXXXXXX de 2021 
 
CONTRATANTE: 
CONTRATADO: 
TESTEMUNHAS: 


